
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2438548 - SP (2023/0303039-6)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : VAGNER DA SILVA ROCHA
ADVOGADO : BRUNO BARROS MENDES - SP376553
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ROUBO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL NÃO 
CONHECIDO. ERRO GROSSEIRO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
DIALETICIDADE. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. REITERAÇÃO DE MÉRITO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO.  

I - A ausência de impugnação específica e pormenorizada dos fundamentos da 
decisão agravada inviabiliza o conhecimento do recurso por violação ao princípio 
da dialeticidade, sendo insuficientes as assertivas de que todos os requisitos foram 
preenchidos ou a reiteração do mérito da controvérsia. Incidência da Súmula n.º 182 
do STJ. Precedentes. 

II - A interposição de agravo em recurso especial da decisão que nega 
seguimento por aplicação de tema decidido em repercussão geral, quando cabível 
agravo interno, caracteriza erro grosseiro e afasta a fungibilidade recursal.  

III – O agravante não enfrentou adequadamente as teses que fundamentaram o 
não conhecimento do agravo em recurso especial, tendo se limitado a sustentar a 
violação aos dispositivos legais e reiterar o mérito. 

IV - Não tendo apresentado argumentos aptos a alterar a compreensão 
anteriormente firmada, a manutenção da decisão agravada é medida que se impõe. 

Agravo regimental não conhecido. 
 

 

ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 

os Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do agravo regimental.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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                  Brasília, 17 de setembro de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : VAGNER DA SILVA ROCHA
ADVOGADO : BRUNO BARROS MENDES - SP376553
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ROUBO. 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL NÃO 
CONHECIDO. ERRO GROSSEIRO. OFENSA AO 
PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA. REITERAÇÃO DE MÉRITO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO.  

I - A ausência de impugnação específica e 
pormenorizada dos fundamentos da decisão agravada 
inviabiliza o conhecimento do recurso por violação ao 
princípio da dialeticidade, sendo insuficientes as assertivas 
de que todos os requisitos foram preenchidos ou a reiteração 
do mérito da controvérsia. Incidência da Súmula n.º 182 do 
STJ. Precedentes. 

II - A interposição de agravo em recurso especial da 
decisão que nega seguimento por aplicação de tema decidido 
em repercussão geral, quando cabível agravo interno, 
caracteriza erro grosseiro e afasta a fungibilidade recursal.  

III – O agravante não enfrentou adequadamente as 
teses que fundamentaram o não conhecimento do agravo em 
recurso especial, tendo se limitado a sustentar a violação aos 
dispositivos legais e reiterar o mérito. 

IV - Não tendo apresentado argumentos aptos a alterar 
a compreensão anteriormente firmada, a manutenção da 
decisão agravada é medida que se impõe. 
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Agravo regimental não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por VAGNER DA SILVA ROCHA 
contra decisão que não conheceu do agravo em recurso especial. 

O agravante foi condenado como incurso nos arts. 157, § 2º, inciso II, c/c 
artigo 14, ambos do Código Penal, à pena de 06 (seis) anos, 02 (dois) meses e 20 (vinte) 
dias de reclusão, em regime inicial fechado. Interpôs recurso especial com fulcro no art. 
105, inciso III, alínea “a” e “c”, da Constituição Federal, sustentando a violação aos art. 
386, inciso VI, do Código de Processo Penal e aos arts. 64, I, e 14 do Código Penal (fls. 
351-364), inadmitido ante os óbices da Súmula n. 284, STF e n. 7, STJ, além da 
divergência não comprovada, e negado seguimento no que atine ao Tema n. 150 do STF 
(fls. 388-390). 

Não conheci do agravo em recurso especial (fls. 393-407) quanto ao Tema 150 
do STF pois a decisão que nega seguimento deve ser impugnada por agravo interno e, 
quanto aos demais temas, pois a Defesa não impugnou especificamente os fundamentos 
da decisão de inadmissibilidade (fls. 451-452). 

 A Defesa interpôs agravo regimental contra a decisão monocrática (fls. 459-
473).  

 É o relatório. 

VOTO

Em decisão monocrática, verifiquei que o agravo em recurso especial deixou 
de impugnar os fundamentos da decisão de admissibilidade feito pelo Tribunal de origem, 
com base nos óbices da Súmula n. 284, STF, e n. 7, STJ, além do dissídio jurisprudencial 
não comprovado. 

Por essa razão, foi aplicada a regra contida no art. 253, parágrafo único, inciso 
I, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, ocasionando o não 
conhecimento do agravo em recurso especial. 

Caberia, assim, ao agravo regimental, em respeito ao princípio da 
dialeticidade, apontar o equívoco da decisão agravada, demonstrando que o agravo em 
recurso especial impugnou especificamente as razões da decisão de inadmissibilidade do 
Tribunal de origem.  

O agravante, contudo, não se desincumbiu dessa obrigação, se limitando a 
sustentar a alegada violação aos dispositivos legais e reiterar o mérito da controvérsia. 

O pleito de afastamento dos maus antecedentes não pode ser sequer apreciado 
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nesta Corte, visto que o Tribunal de origem negou seguimento ao recurso especial, neste 
ponto, por aplicação do Tema 150 do Supremo Tribunal Federal. Assim, caberia à parte 
impugnar a decisão por meio de agravo interno, o que não fez. 

Neste ponto, a interposição de agravo em recurso especial quando cabível 
agravo interno constitui erro grosseiro, afastando a aplicação do princípio da 
fungibilidade (AgRg no AREsp n. 1.330.687/MS, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo 
Soares da Fonseca, DJe 10/12/2018.) 

Quanto aos demais pontos, não houve demonstração da impugnação específica 
aos fundamentos da inadmissibilidade do recurso especial.  

Houve, portanto, manifesta ofensa ao princípio da dialeticidade, por ausência 
de impugnação específica e pormenorizada dos fundamentos da decisão agravada, o que 
inviabiliza o conhecimento deste regimental e enseja a incidência da Súmula n. 182, STJ, 
a qual dispõe: "É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada." Nesse sentido são os precedentes 
desta Corte: AgRg no AREsp n. 1.884.245/SC, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti 
Cruz, DJe de 23/6/2023 e AgRg no AREsp n. 2.087.876/MG, Quinta Turma, Rel. Min. 
Joel Ilan Paciornik, DJe de 16/9/2022. 

Assim, haja vista que a parte não apresentou argumentos aptos a alterar a 
compreensão anteriormente firmada, a manutenção da decisão agravada é medida que se 
impõe.  

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental. 

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0303039-6 AREsp 2.438.548 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15028840220228260407  15028840220228260407550912022  20230000161879  
550912022

EM MESA JULGADO: 17/09/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO HELIOFAR DE JESUS VILLAR

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : VAGNER DA SILVA ROCHA 
ADVOGADO : BRUNO BARROS MENDES  - SP376553
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
CORRÉU : ANDRE LUAN ANTUNES DA SILVA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VAGNER DA SILVA ROCHA 
ADVOGADO : BRUNO BARROS MENDES  - SP376553
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.
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